DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA

	Nome Completo da Instituição: 

	N° CNPJ:

	Endereço completo da instituição:

	Bairro:
	CEP:

	Registro no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente OU Conselho de Assistência Social do Município/Estado ou do Distrito Federal sob nº:

	DECLARAÇÃO À COMISSÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR QUADRIÊNIA 2016/2019  

	Declaro à Comissão do Processo de Escolha para fins de comprovação de experiência na área de atendimento direto de crianças e adolescentes previstos no art. 46, inciso X da Resolução nº 72, de 9 de abril de 2015 e do item 2.1. alínea “j” do Edital nº 02, de 14 de maio de 2015 que a pessoa abaixo indicada atua (atuou) neste instituição:


	Nome completo da pessoa:

	Nº CPF:
	Nº RG:

	Funções:

	Atribuições:

	Período:

	TERMO DE RESPONSABILIDADE

	Declaro, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as informações aqui prestadas, sob pena de incursão no disposto no Art. 299, do Código Penal Brasileiro.



	Nome do Habilitante


	Nome do dirigente ou responsável pela instituição

	________________________________                 _______________________________

                                      Local e Data                                                                 Assinatura



	OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

1.
Não serão aceitas declarações preenchidas manualmente.
2.
A Comissão do Processo de Escolha informa ao candidato e às instituições que a presente declaração só tem valor legal se vier preenchida como documento do Word e impressa em papel timbrado da instituição, assinado pelos dirigentes e/ou responsável da instituição juntamente com o candidato.
3.
Nos termos do Edital nº 02/2015 as declarações com suspeição de falsidade serão encaminhadas às autoridades competentes para apuração de crime de falsidade ideológica, sem prejuízo da perda do mandato do candidato, nos casos previstos em lei e na Resolução do processo de escolha.
4.             Código Penal Brasileiro – Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.



